
Comunicado nº 53/2020 Brasília, 24 de setembro de 2020

SESSÃO de REVISÃO de 21 de Setembro de 2020

Entre os julgados da 2ª Câmara na 781ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



ANPP. Réu condenado em 1ª instância pela prá�ca do crime previsto no art. 304 c/c 297, ambos do CP. Interposição de apela-
ção. Baixa dos autos pelo TRF para que o Procurador oficiante manifestasse sobre a viabilidade de ANPP. Recusa do MPF. Pos-
sibilidade de oferecimento de ANPP no curso da ação penal, enquanto não ocorrido o trânsito em julgado. Aplicação da 
orientação conjunta n° 03/2018, editada pelas 2ª, 4ª e 5ª CCR's e do Enunciado nº 98 da 2ª CCR. Devolução dos autos para 
(re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5038902-36.2020.4.04.7000 - Eletrônico  Voto nº: 4072/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4072_jf-anpp-possib-acao-em-curso-8902.pdf/


ANPP. Suposta prá�ca do crime de lavagem de dinheiro. Denúncia recebida antes da vigência da Lei 13.964/2019. Recusa do 
Procurador da República em propor o acordo de não persecução penal, alegando que, "uma vez proferida sentença conde-
natória com a análise da prova produzida, não há mais interesse na propositura do Acordo pelo órgão ministerial que atua 
nesta primeira instância". Interposição de recurso por parte da defesa de um dos réus. Revisão (art. 28-A, § 14 do CPP). 
Necessidade de retorno dos autos ao procurador da República para consideração dos entendimentos firmados pela Câmara, 
bem como (re)análise dos requisitos exigidos para a celebração do acordo.
Número: JF/PR/CUR-AP-5000689-97.2016.4.04.7000 - Eletrônico  Voto nº: 4698/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4698_anpp-curso-acao-enun-98-atribu-pr-0689.pdf/


ANPP. Inquérito policial em curso. Pendência de diligências. Pe�ção da defesa requerendo proposta de ANPP. Recusa do MPF, 
alegando a necessidade de se aguardar a conclusão das inves�gações para a formação da opinio delic�. Revisão (art. 28-A, 
§14, do CPP). Na fase inves�gatória, o ANPP exsurge viável somente quando não for cabível o arquivamento dos autos. Inteli-
gência do art. 28-A, caput, do CPP. Manutenção da nega�va de oferecimento de proposta de ANPP, sem prejuízo de que o 
Procurador oficiante analise o preenchimento dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, após o encerramento do inquérito 
policial.
Número: JF/PR/LON-5011994-36.2020.4.04.7001-IANPP - Eletrônico  Voto nº: 4413/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4413_jf-anpp-inq-nao-concluido-1994.pdf/


No�cia de fato. Suposta prá�ca de incitação ao racismo e ao preconceito religioso contra os indianos por brasileira residente 
na índia através de texto publicado em rede social. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Conduta pra�cada fora 
do território nacional. Extraterritorialidade condicionada. Ausência de uma das condições descritas no art. 7º, § 2º, do CP. 
Inaplicabilidade da Lei nº 13.445/17 à hipótese. Materialidade deli�va não evidenciada. Homologação do arquivamento.
Número: 1.30.001.002952/2020-15 - Eletrônico  Voto nº: 4526/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4526_racismo-internet-agente-exterior-2952.pdf/


ANPP. Pornografia infan�l pela internet. O critério da "condição de vulnerabilidade e fragilidade da criança" se alinha com a 
proibição prevista na lei quanto à impossibilidade de oferecimento do ANPP nos crimes pra�cados contra a mulher em razão 
do sexo feminino. Requisito para o acordo não preenchido. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Pelo prosse-
guimento da ação penal. 
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5028349-27.2020.4.04.7000 - Eletrônico  Voto nº: 3166/2020
Número: JFRJ/SJM-5001705-48.2020.4.02.5110-AP - Eletrônico  Voto nº: 4581/2020
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4581_jf-anpp-curso-acao-eca-reprovacao-neg-1705.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_3166_jf-anpp-curso-acao-eca-reprovacao-neg-28349.pdf/


Conflito de atribuição. No�cia de Fato instaurada para apurar possível prá�ca do crime descaminho (art. 334, CP), tendo em 
vista a apreensão de mercadorias de origem estrangeira (China) desacompanhadas da nota fiscal respec�va. Aplicação do 
Enunciado nº 95: "É da atribuição do membro do Ministério Público Federal oficiante no local do domicílio do inves�gado a 
persecução penal dos crimes de contrabando e descaminho, quando a importação irregular ocorrer via postal ou seja resul-
tante de comércio eletrônico, hipóteses diversas daquelas verificadas nos precedentes de 1994 e 1995 que mo�varam a 
edição da Súmula nº 151 do STJ".
Número: 1.22.000.001180/2020-86 - Eletrônico  Voto nº: 4734/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4734_mpf-confl-desc-loc-apree-1180.pdf/


A Orientação nº 41, em sua nova redação, estabelece que é "atribuição do local do des�no da mercadoria (domicílio do inves-
�gado) quando se tratar de importação irregular de substância controlada (medicamentos) e em casos de tráfico internacio-
nal de drogas, por via postal ou resultante de comércio eletrônico". 
Número: 1.25.000.001816/2020-88 - Eletrônico  Voto nº: 4748/2020
Número: JF/PR/CUR-5028367-82.2019.4.04.7000-IP - Eletrônico  Voto nº: 4498/2020
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4748_mpf-confl-traf-drog-loc-apree-1816.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4498_jf-medicam-decl-orient-41-8367.pdf/


Possível prá�ca do crime de lavagem de capitais (Lei nº 9.613/98, art. 1º). Suposto envolvimento de inves�gado detentor de 
prerroga�va de função. Requerimento em juízo para o reconhecimento de declínio de competência ao Superior Tribunal de 
Jus�ça. Arquivamento indireto. Discordância do Juízo Federal. Art. 28 do CPP - redação anterior à Lei nº 13.964/2019. Inexis-
tência de elementos aptos a jus�ficar o reconhecimento do foro por prerroga�va de função. Não homologação do declínio 
de atribuições. 
Número: JF/MT-1004301-08.2019.4.01.3600-PROINVMP - Eletrônico  Voto nº: 4496/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4496_jf-prerrog-foro-nao-ocorrencia-4301.pdf/


Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

Possível prá�ca do crime previsto no art. 241-A do ECA (Lei nº 8.069/90). É certo que uma imagem pode ter clara conotação 
sexual ainda que a pessoa fotografada esteja ves�da, razão pela qual a interpretação do art. 241 do ECA deve ser realizada 
de modo a impedir a exposição sexual de crianças e adolescentes sob qualquer pretexto. No caso, o inves�gado publicou em 
rede social de amplo acesso a foto de uma criança ni�damente em pose sensual e com clara conotação sexual, fato que, por 
si só, autoriza o prosseguimento das inves�gações. Não homologação do arquivamento. 
Número: JF/JUI-0000705-15.2019.4.01.3606-INQ  Voto nº: 4611/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4611_jf-pornog-infantil-prosseg-0705.pdf/


ANPP. Suposta prá�ca dos crimes de contrabando (CP, art. 344-a, §1º, IV) e de violação de direito autoral (CP, art. 184, § 2º). 
Recusa do MPF em oferecer o acordo em razão da habitualidade deli�va. Recurso da defesa. Remessa dos autos à 2ª CCR 
(CPP, art. 28-A, § 14). Conduta criminal, reiterada ou profissional não demonstrada. Necessidade de (re)análise das condições 
previstas no art. 28-A do CPP. Devolução dos autos à Procuradora da República.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5012241-20.2020.4.04.7000 - Eletrônico  Voto nº: 4667/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4667_anpp-reiter-posterior-possib-2241.pdf/


Conflito nega�vo de atribuições. Divergência entre Procurador da República e Procuradora Regional da República quanto ao 
oferecimento de contrarrazões a recurso de apelação defensivo arrazoado na forma do art. 600, § 4º, do CPP. Aplicação do 
Enunciado nº 08 da 2ª CCR. Conflito conhecido para declarar a atribuição da PRR da 3ª região.
Número: JF/SP-5002624-32.2019.4.03.6181-APORD - Eletrônico  Voto nº: 4595/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4595_conflito-atrib-contrarrazoes-prr-2624.pdf/


No�cia de fato. Criptomoedas. Gestão financeira e intermediação de recursos de terceiros. Possível prá�ca de crimes contra 
o Sistema Financeiro Nacional. Lesão a bens, serviços ou interesses da União. Declínio prematuro. Atribuição do Ministério 
Público Federal para prosseguir nas inves�gações.
Número: 1.34.001.004524/2020-88 - Eletrônico  Voto nº: 4610/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_53/voto_4610_mpf-piramide-criptomoedas-federal-4524.pdf/


Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 372

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

118

33

6

19

34

89

67

2

4

15
48

 
Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 19


